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ÀVISO DE CONTRATÀCÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. 13.0412024-DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 13.0412024

PREAUIBULO:

A SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIO DE ICO-CE, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede à Rua Desembargador José Bastos, no I 17 - Centro Ioó-CE, CEP: 63.430-000, inscrito
no CNPJiIvIF sob o n'07.ó69.68210001-79, toma público que, realizará Contratação Direta por Dispensa

de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, Regime de Execução: Empreitada
por Preço Global, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.13312021; Decreto Municipal 00612024 e as

exigências estâbelecidas neste Aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do

presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e
horíLrios discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no ,,rt, 176 parágrafo único da Lei
l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município através da
Íixrção no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oÍicial do município, disponivel em:
https: //u'wrv.ico.ce. ov.br/licitacao.oho

I.O _DO OBJETO:
r.1 CONTRATAÇ O DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO E

REPOSIÇAO DE PEÇAS EM FREEZERS, BEBEDOI.]ROS E GELADEIRAS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARTA MLINICIPAI DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ICO/CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
L2.1 - Anexo I -Termo de Referência;
I .2.3 - Anexo II - Minuta da Proposta;
1.2.3 - Anexo III - Minuta do Contrato

2.1.1. Não Doderão pârticipar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá paÍicipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

licitação.

DATA DO AVISO DEDISPEN§A: 0411y2024
DATA LIMITE
ÂPRE§ENTÂçÂO
PROPOSTAS:

PÀRA
DE 0811112024, até as l7h

FORMA DE
PROFOSTA:

EÀNIO DA
As propostas deverão ser encamhhadas para o email
cplico2023«i tgmail.con de acordo com al-ei 14.13312021e
Decreto Municipal 006 I 2024.

CIDADE FELIZ

2.0. DAS COI\DICÕES DE PARTICIPACÃO:
2.1. A participação nâ presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de

habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência, em seguida
nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta Leí 14.13312021", o envio será pelo
email<çp]j!-ql-Q!-l-9.glu4 !Lqqlt>.
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2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgàos

descentralizados, quais sejam:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspasas CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projao executivo, pessoa Íisica oujuridica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do prqeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o âutor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável tecnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitaü de contratâr em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, ftnanceira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe funçâo na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladâs ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa ffsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso, teúa sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade j urídica do fomecedor;
2.2.3. orgatizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no

7 461201 4-TCU -Plenário); e
2.2-4. sociedadescooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIQS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão progÍamadas em dotação orçamentiíLria própria,
preüsta no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classiÍicaçio:12.361.0231.2.043
e Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00.

4.0 - DO VALOR ESTIMÀDO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratagão será de R$ 58.936,58 (cinquenta e oito mil, novecentos e

trinta e seis reais e cinquenta eoito centavos)

01

CONSERTO E MÁNL'TENÇÃO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS

CONSERTO E MANUTENÇÂO
CORRETIVA EM BEBEDOUTOS
INDUSTRIAIS (VERIFTCAÇÀO DO

t5 SERVIÇO 1.451,67 2t.7',|5.05

*

ITEM DESCruÇÀO QUANI LNID
VALOR IJNITÁruO

ESTIMADO

VALOR
TOTAI-

ESTlMADO
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COMPRESSOR E RECARCA DE

CAS) COM MATERIAT
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRATADA.

10.215,24l: sERVtÇO 851,27

CONSERTO E MAI{UTENÇÃO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÃO
DE: SERPENTINA E RECARCA
DE CAS)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÃO DE

SERPENTINA E RECARCA DE
GAS) COM TODO MATERIÂL
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRATADA.

3.22s,36

CONSERTO f, MANUTENÇÃO
CORRETIVÂ EM BEBEDOUROS
INDUSTR]AIS (SUBSTITUIçÃO
DE: lTNTILAD'ORES)

CONSERTO E MANUTENÇÀO
CORRETryA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÃO DE
VENTILADOR) COM TODO
MATERIAL NECESSÁRIO POR

CONTA DA CONTRATADA,

Il sERVtÇO03

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRENTIVÀ EM BEBEDOUROS
INDUSTRJA]S (SUBSTITUIÇÃO
DE: TERMOSTATO)

CONSERTO E MANUTENÇÀO
CORRENTIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÀO DE
TERMOSTATO) COM TODO
MATERIAL NESCESSARIO POR

CONTA DA CONTRATADA.

I2 sERVtÇO 103.07 3.636,8404

sERV rÇO t.45 t.67 t4.516,?005

CONSERTO E MANUTENçÃO
CORRENTIVÀ EM FREEZERS

ryERTFICAÇÁO DE:
COMPRESSORE E RECARGA DE

cÁs)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM FREEZERS
(VERIFICAÇÀO DE COMPRESSOR
E RECARGA DE CÂS) COM TODO
MATERIAI NECESSÁruO POR

CONTA DA CONTRATADA.

IO

08 sERVrÇO tiri,93 '7 t I ,4406

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRETIVÀ EM FREEZERS

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETTVA DE FREEZERS
(SUBSTITUIÇÃO DE
DOBRADIÇAS) COM TODO

DE(SUBSTITUIÇÃO
DOBRÂDIÇAS)

7

o2

401.1?
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5.0 - PEÚODO 
=PARA 

ENVIO DA DOCLJMENTACÃO DE HABILITAÇÀO E PROPOSTA DE
PRECO/COTACAO:
ft. a p."*r,t" f--a asERTA POR UM PERÍODO DE 03 GRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da

dilulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encamiúadas pelo

email disponível: <cplico2023(@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência.

ó. DA APR.ESENTACÃO DOS DOCUMENTOS
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma
prevista no Anexo I - Termo de Referência.

MATERIAL NESCESSÀRIO POR

CONTA DA CONTRATADA.

L043,4003 SERVIÇO 341,8001

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORR,ENTIVÀ CELADEIRA 240-

42ó LT (RECARGÀ DE FLUIDO
REFRTGERÂNTE - cÁs)

CONSERTO E MANUTENÇÀO
CORRENTIVA GELADEIRA 240.42ó
LT (RECÀRCA DE FLUIDO
REFRIGERANTE CÁS) COM TODO
MATERIAL NECESSÁRIO POR

CONTA DA CONTRATADÂ.

145 t,67 2.903.3402 sERVrÇO08

CONSERTO E MÂNUTENçÁO
CORRENTIVA CELADEIRA 240-

426 LT (vERrFrcAÇÂo Df,
COMPRESSORE E RECARFA DE
GAS)

CONSERTO E MANUTENÇÀO
CORRENTIVA CELADEIRA 240426
LT (VERIFICAÇÃO DE
COMPRESSORE E RECARFA DE
cÁs) coM ToDo MATERIAL
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRATADA.

909,2103 sERvtÇo 301,07

CONSERTO E MAIIUTENÇÃO
CORRETIVA EM CELADETRA
240426 LT (SUBSTITUTÇÁO DE
TERIíOSTATO)

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRETIVA EM CELADEIRA 240.

426 LT (SUBSTITUIÇÃO DE

TERMOSTÀTO) COM TODO
MATERIAL NECESSÁRIO POR

CONTA DA CONTRÁTADA.

09

58.936,58vAI,OR ESTIMADO

7.0. PROPOSTA DE PR.E,CO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas julgando-se pela sua desclassifi cação.

7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassaro valor do

orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital

7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou digitada,

devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
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a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados refeÍentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da

licitação, sendo obrigatória, posteriormeÍlte, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou quâlquer outro
argumento não preüsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por [TEM,
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos

necessários paÍa o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdencii{Lrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre

a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assinr, todos os custos com os serviços

necessários à execução do objeto ern perfeitas condiçôes a manutenção dos serviços.

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)

Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão ser informados alán dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por

er(tenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para

tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenla) dias, a contar ü data da abertura do

envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o

mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.

7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nào lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciârcia clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à

legislação aplioível lei 14.133121.

7.2. Será desclassificada r proposts vencedora que:
7.2.1 . Contiver vicios insanáveis;
7 .2.2. Nào obedecer às especificações tecnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
7.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admimstração;

7.2.5. Apresentar descoúormidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.
7.3. Quando o fomecedor nâo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executaÍ a contento o objeto, seÉ considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou unitiirios

símbólicos, imsórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, aínda que o ato convocatório da dispensa não teúa estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçào.

,
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7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam

e >o
5 ados em

coletivasinstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

de trabalho vigantes.

. DO JULGAM
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será

verificada a conformidade da proposta classifrcada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada

desclassificada e verificada pela ordem de classifrcação o segundo lugar e assim sucessivamente até a
proposta âtender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.

8.4. Estando o preço compâtível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complernentares, conforme o caso.

8.5. Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementaÍes, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exeqübilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta qu.rnto ao cumprimento das especifica@es do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será exarninada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçâo, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0 - DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será efehrado em até 30 (trinta) dias mediante apresentaçâo de nota fiscal e após atesto

do setor competente, nos termos da Lei Federal no l4.l33l202l.
9.2. Pa1:3 realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada

durante processo de habilitação;

10.0 - DAS DISPOSICOES GERAIS:
10.1. Poderá o Município revogaÍ o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade,

de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art.

149 da Lei Federal no 14.133/Zl.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município.

"\-^\d)àh Roque
Agente de contratação

ICO (CE),04 de novembro de 2024.
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I - CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: o presente Termo de Referencia 1em como

finalidade de viabilizar tecnica e adequadamente os procedimentos necessários com vistas à contratação de

empresâ pÍra a prestação de serviços na manutenção e reposição de peças em bebedouros, freezers e

geladeiras, para atender as necessidades da secretaria municipal da educação do município de Icó/CE.

l.l - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades a serem licitadas.

2t .'17 5.05SERVIÇO t .451 .6',7l50t

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM BEBEDOUTOS
INDUSTRIAIS (VERIFICAÇÀO

DO COMPRESSOR E RECARGA
DE GAS) COM MATERIAL
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRATADA.

10.2t5,24851,27t2 SERVIÇO

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÃO
DE: SERPENTINA E R-ECARGA
DE CAS)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS

INDUSTRIATS (SUBSTITUIÇÃO
DE SERPENTINA E RECARGA DE
CAS) COM TODO MATERIAI
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRÁTADA.

02

3.225,36SERVIÇO 403,1'l08

coxsrnro E MANUTENÇÃO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRTAIS (SUBSTITUIÇÃO
DE: VENTILADORES)

CONSERTO E MANIJTENÇÃO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS

INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÃO
DE VENTILADOR) COM TODO
MATERIAL NECESSÁRIO POR

CONTA DA CONTRATADA,

03

3.636.84SERVIÇO 103,07t2

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRENTIVA EM
BEBEDOUROS INDUSTRJAIS
(SUBSTTTUIÇÃO DE:
TER]VIOSTATO)

04

TERMO DE REFERÊNCI,A.

TTEM DESCRIÇÃO QUANT UNID
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMÀDO
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Fls# oCONSERTO E MANUTENÇAO
CORRENTIVA EM BEBEDOUROS
rNDUsrRrArs (suBsrrutÇÃo
DE TERMOSTATO) COM TODO
MATERIAI- NESCESSARIO POR
CONTA DA CONTRÂTADA.

1.451,6',7 14.516.70l0 sERvrÇo05

CONSERTO E MANUTENÇÁO
CORRENTIVA EM FREEZERS
(vnnlrtclÇÃo DE:
COMPRESSORE E REGARGA
on cÁs)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM FREEZERS

lvenrrrceçÂo DE

COMPRESSOR E RECARGA DE

cÁsl cou roDo MATERIAL
NrcessÁRro PoR coNTA DA
CONTRÂTADA.

SERVIÇO 88,93 7 t I,440806

CoNSERTO E MANI,.TENÇÃO
CORRETIVA EM FREEZERS

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA DE FRTEZERS
(suasrtturÇÀo DE

DOBRADIÇAS) COM TODO
MATERIAL NpscessÁnro pon
CONTA DA CONTR-ATADA.

DE(suBsrrrurÇÃo
DOBRADIÇAS)

347,80 1.043.4003 SERVIÇO0'7

coxsEnro E MANUTENÇÃ0
CORRENTIVA GELADEIRÁ
24M26 L^Í (RECARGA DE
FLUIDO REFRJGERANTE
cÁst

coNSERTo e ltettneNçÂo
CORRENTIVA GELADEIRÂ 240-
426 LT (RECARGA DE FLUIDO
REFRTcERÂNTE cÁsl coM
ToDo MATERIAL tecrssÁnro
POR CONTA DA CONTRATADA,

sERVtÇO 145t,67

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRENTIVA GELADf,IRA
240426 LT (VERTFICAÇÃo DE
COMPRESSORE E RECARFA
DE GAS)

coNsERTo E MANUTENÇÃo
CORRENTIVA GELADEIRÂ 240-
426 r-r (vsprntceÇÀo oe
COMPRESSORE E RECARFA DE
cÁs) coM ToDo MATERTAL
lrcessÁruo PoR coNTA DA
CONTRATADA.

08

909,2103 sERVrÇO 303.0709 coNsERTo E MANUTENÇÃo
CORRETIVA EM GELADEIRÁ

k

2.903.3402
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Contratação de empresa para a preskção de serviços na manutenção e reposição de pegas em bebedouros,

freezers e geladeiras, para suprir as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Icó CE.

1.3. A(s) contratada(s) deverá(ão) declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e os declârantes

responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

1.4. Sera exigida a apresentâÉo dos documenlos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. exceto

quando a fase de habilitação anteceder a dejulgamento.

1.5. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade frscal, em qualquer caso, somente em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

1.6 - SUBCONTITATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação.

1.7 - GARANTIA DA CONTRATÀÇÃO:não haverá exigência da garantia da contratação dos artiqos 9ó

e sesuintcs da Lei n' 14. 133 . de 2021

2- FI,JNDAMENTAÇÂO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRÂTAÇÃO: A

fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico do

ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).

2.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contrataçôes Anual (PCA) 2024, conforme consta

das informagões básicas desse Termo de Referência.

3 .DA JUSTTICATIVA E DANECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação em epígrafe se mostra necessária considerando que:

3.2. Considerando que não se tem no quadro de servidores, profissional habilitado a executaÍ os serviços

técnicos e que também se faz necessiária a substituição de peças que não dispomos em estoque e que são de

dificil mensuração da dernanda. Esses serviços são necessários para manutenção e reposição de peças em

bebedouros, freezers e geladeiras. A demanda foi estimada com base na quantidade de equipamentos e nos

serviços que serão necessários.

3.3. A necessidade da manutenção dos eletrodomésticos e eletrônicos é reforçada pela necessidade de

manter o perfeito funcionamento e a conservação dos equipamentos, eütando assim a inutilização e

sucateamento de bens, prirnando pela estimulação a regularidade dos alunos nas aulas e assegurando o

direito à educação perrnânente dos nossos alunos.

4 - DAS CONDIÇÔES DE E)(ECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1 A Contrâtâda deverá cumprir todas as obrigações conslanles no instrumento convocatório, seus anexos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

24U426 LT (SUBSTTTUTÇÁO DE
TERMOSTATO)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM GELADEIRA
240426 LT (SUBSTITUTÇÀO DE

TERMOSTATO) COM TODO
MATERIAL NECESSÁRIO POR
CONTA DA CONTRATADA-

58.936,58VALOR ESTIMADO

1.2. Detalhamento dos serviços:
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execução do objeto. Ademais, a contratação do referido serviço deverá obedecer, no que couber, ao

disposto na Lei no 14.133121, de 0l de abril de 2021 e Decreto Municipal 006 de l9 de fevereiro de 2024.

4.2 - PRAZO DE E)GCUÇÃO:

4.2.1 O prazo de execução dos serviços deste objeto se dará a partir da data da assinatura do contrato pelo

período de 04 (quatro) meses, prorrogáveis, conforme aÍigos 105, 106 e 107 da Lei 14.13312021, de 1" de

abril de 2021.

5 - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1 A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência será realizada de forma remota, ou em

local designado pela Contratante, conforme o caso.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO I,,rM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:

6.1. A solução especificada e que se pretende adquirir, refere-se à prestação dos serviços de manutenção e

reposição de peças em bebedouros, freezers e geladeiras. Acredita-se que este modelo, toma o processo

mais célere e verificando a vantajosas para a Administração Pública dentro de uma qualificação técnica

que atenda de modo satisfatório às necessidades da Secretaria de Educação do Município de Icó.

7 - ESTIMÂTTVA DO VALOR DÀ CONTRATAÇÃO:

7.1 O valor estimado para a contratação é de R$ 58.936,58 (cinquenta e oito mil novecentos e trinta e seis

reais e cinquenta e oito centavos), conforme pesquisas realizadas de acordo com a lnstrução Normativa

65/2021-SEGES e com o Decreto Municipal n'006 de l9 de Fevereiro de 2024;

8 - PAGAMENTO

8.1. PREÇO
8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdencirí,rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

8.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contÍatado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

8.2. FORMADE PAGAMENTO
8.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, pam crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contÉtado.
8.2.2. Serâ considerada data do pagamento o dia ern que constar como ernitida a ordem bancária
para pagamento.

8.3. PRAZO DE PAGAMENTO

8.3.1. O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.

8.3.1. Forma de pagamento:

8.3.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

8.3.2.1.1. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáría para

pagamento.

lõó -tu
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8.3.2.1.2. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdiv'rdida, ecidas

RECEBIMENTO

8.4.1.1 Os prazos para a realizaçáo do recebimento do bem ou serviços contratados, bem como as

condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência.

8.4.1 .3 O recebimento serii realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de relatório

detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão a cerca das ocorrências na execução do contrato, o

qual devení ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos

comprobatórios, quando for ocaso;

8.4.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, inclusive antes do recebimento, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prâzo de 24 (ünte e quatro) horas, a contaÍ da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejúzo da aplicação das penalidades.

8.4.5 No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do artiqo 143 da Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

8.4.7 O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez) dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7', §3:

da InstruÇà o Nomrativa SEGES/ME n" 17i2022.

8.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso ll do aÍiqo 75 da Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021.

8.4.9 Para hns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instÍumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

8.4.9.1 . O prazo de validade;

8.4.9.2.4 data da emissão;

i'êb Hs. lô)
r\-/

tubrico

no aíigo l4l da Lei n' 14.133, de l" de abril de 2021. Quando do pagamento, será efetuada a retenção

tribuuária prevista na legislação aplicável.

8.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele

regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribuLírio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

E.4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

/
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8.4.9.3.Os dados do contrato e do órgão contratante.

8.4.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.4.9.7.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liqüdaçâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situagão, sem ônus

ao contratante.

8.4.9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriamente acompanhado

dos seguintes documentos:

8.4.9.9. O pagamento frca condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdencirt'ios, trabalhistas e hscais;

8.4.9.l0.Deverão vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão

de REGULARIDADE de Débitos relativos a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de

outubro de 2014;

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de situação regular perânte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidâo de regularidade.

8.5. Em caso de não apresentação da documentação do item anterior, seú constatada por meio de consulta

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionâda no aÍ. 68 da Lei n' 14.133, de202l.

8.6. A Administração devenÁ realizar consulta ao SICAF para: a) veíficar a mânutenÉo das condições de

habititação exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bern como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÂO NORMATIVA N' 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prâzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igUal período, a critério do

contratante.

8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

()
.Lo

Fh. p\
-h

8.4.9.4.O período respectivo de execução do contÍato.

8.4.9.5-0 valor a pagar; e
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8.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à resci

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.10. Havendo a efetiva execu@o do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçào junto ao SICAF.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.2. Habiütaçío jurídica:

9.3. NO CASO DE EMPRESÁRIO II\IDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRJA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: âto constitutivo, estatuto ou contralo social em vigor.

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório

de seus administradores;

9.5. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Juridicas, ou Órgâo Equivalente. do domicílio sede

do licitante, acompaúado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores

atuais;

9.6. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FTJNCIONAMENTO NO

PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas

licitantes deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modiÍicativos do seu texto

podendo ser substituídos, prefereÍlcialmente, pela respectiva consolidação;

9.8. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estâtuto ou contralo social em vigor,

deüdamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de

identidade, CPF e comprovação de eleição de szus administradores atuais;

9.9. NO CASO DE COOPERATM: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de l97l;

9.10. Em se tratando de MICROEMPREEI\IIIENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condiçào

de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitaçâo ficaní condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;

9.1l. COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da

empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

9.12 Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida@o

respectiva.

9.13. Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o

objeto contratual.

CIDADE FELIZ
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9.16. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

CeÍidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2

de outubro de 2014;

9.17. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.18. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.19. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade CRF;

9.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão de regularidade.

10. QUALMICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA

10.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual - Lei n" 14.133, de 2021, art.69, caput,

inciso II);

10.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

02 (doi0 últimos exercícios sociais:

10.3. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

10.4 A avaliação será apurada através da âpresentação dos Índices Liquidez Geral (LG), maior que um

(>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1),

cumulativamente, a seguir defrnidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamentos, A
fonte de informagão dos valores considerados deveú ser o Balanço Patrimonial, apresentado na forma da

lei, Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio

de uma das seguintes forrnas: publicação em Diário Oficial, publicação emjomal de grande circulação, ou

ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual

deverão apresentar cópia autenticada do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da

licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante

iõb = 
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10.5. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAIICEIROS (Acórdão 354/2

Plenriu-io-TCU| Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui ern disponibilidades, bens e direitos

realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimentô neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possú em recursos disponíveis, bens e

direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao lotal de suas dívidas de cuÍo prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

- Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigaçôes.

- Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso

fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),

para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa

situação financeira (o que dernonstraria um equilíbrio nas contâs da compaúia), sendo ceÍo que, quanto

maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessiírio ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administragão Pública. Logo, entende-se que as exigências

acima, âtendem aos padrões de requisitos dernandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas dernonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/2010-segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIÂ:

I I .l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de RECURSO PROPRIO

I 1.2 A contratação seni atendida pela seguinte dotação:

a) SECRETARIA DEMI,]NICIPAL DE EDUCAÇÃO:

12.122.0037.2.030 MANUTENÇÀO DAS ATTVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAI

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

1.500.1001.00 Receitas de IÍnpostos e de transferências de Impostos - Educação

14.3 A (as) dotação(ões) retativa (as) aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

i'õô Fls. \O\t
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ANEXO II

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MT]NICÍPIO DE ICÓ.CE
Ao setor de

Raáo Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Te[:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitagão n'.

PREÇO GLOBAL de RS_
OBJETO:

com o

2t.'715.05SERVIÇO t.45t,6'.7l5

õoxsrnro E MANUTENÇÃo
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRETIVA EM BEBEDOUTOS
INDUSTRIAIS (VERIFICAÇÃO

DO COMPRESSOR E RECÂRGA
DE GAS) COM MATERIAL
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRATADA,

0l

10.215.24SERVIÇO 851.27t202

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÃO
DE: SERPENTINA E RECARGA
DE GAS)

CONSERTO E MANUTENÇÀO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS

INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÀO
DE SERPENTINA E RECARGA DE

GAS) COM TODO I\4ATER]AL
NECESSARIO POR CONTA DA
CONTRAIADA-

.+03.17 3 .22s,36sERVIÇO0803

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÁO
DE: VENTILADORES)

,3 
ar-\oí\.h

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
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'-/CONSERTO E MANUTENÇAO

CORRETIVA EM BEBEDOUROS
INDUSTRIAIS (SUBSTITUIÇÀO
DE VENTILADOR) COM TODO
MATERIAL NECESSÁRIO POR

CONTA DA CONTRÂTADA.

303,07 3.636.84SERVIÇOt204

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRENTIVA EM
BEBEDOUROS INDUSTRIAIS
(suBsrrTurÇÃo DE:
TERMOSTATO)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORR€NTIVA EM BEBEDOUROS

INDUSTRIA]S (SUBSTITUIÇÃO
DE TERMOSTATO) COM TODO
MATEzuAL NESCESSARIO POR

CONTA DA CONTRATADA.

14.516.70sERVrÇO 1.45t,61l0

ô nro E MAr{urENÇÃo
CORRENTIVA EM FREEZERS
(VERIFICAÇÃO DE:
COMPRESSORE E REGARGA
DE CÁS)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRETIVA EM FREEZERS
(VERIFICAÇÃO DE

COMPRESSOR E RECARGA DE

GÁS) COM TODO MATEzuAL
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRATADA.

05

88.93 '7 t t.44SERVIÇO08

-coxsrnrorttANUTENÇÃo

CORRETIVA EM FREEZERS

(SUBSTITUIÇÃO DE
DOBRADIÇAS)

CONSERTO E MANUTENÇÂO
CORRETIVA DE FREEZERS
(SUBSTITUIÇÃO DE
DOBRADIÇAS) coM ToDo
MATERIAL NESCESSÁRIO POR

CONTA DA CONTRATADA.

06

1.043.4003

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRENTIVA GELADEIRA
240426 LT (RECARGA DE
FLUIDO REFRIGERANTE
cÁs)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRENTIVA GELADEIRÂ 240.

426 LT (RECARGA DE FLUIDO
REFRIGERÂNTE GÁS) COM
TODO MATERIAL NECESSÁRIO
POR CONTA DA CONTRATADA.

01

1451.6',7 2.903,34sERVÍÇO0208
CONSERTO E MANI-ITENÇÃO
CORRENTIVA CELÀDEIRÁ
240.426 LT (VERIFICAÇÃO DE

SERVIÇO 347,80

/
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VALOR GLOBAL: R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx ).

Prazo de Entrega:Conforme Termo de Referência
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias,

lCE, XX de XXXXXXXXXX de 2024

Responsável Legal

v

COMPRESSORE E RECARTA
DE CAS)

CONSERTO E MANUTENÇAO
CORRENTIVA GELADEIRA 240.
426 LT (VEzuFICAÇÀO DE
COMPRESSORE E RECARFA DE
GÁS) COM TODO MATEzuAL
NECESSÁRIO POR CONTA DA
CONTRATADA.

909,2103 SERVIÇO 303,0709

Coxsanro E MANUTENÇÂo
CORR.ETIVA EM GELADEIRA
240426 L"r (SUBSTTTUTÇÃO DE
TERMOSTATO)

CONSERTO E MANUTENÇÃO
CORRETIVA EM GELADEIRÂ
240.426 LT (SUBSTITUIÇÀO DE
TERMOSTATO) COM TODO
MATERIAL NECESSÁRIO POR
CONTA DA CONTRÂTADA.

58.936,58

F,s. iOlr

VALORESTIMADO
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ANEXO III MINUTA DE CONTRATO

CONTRÂTO N" xxxxxxxx,r2o24 - DL
CoNTRATAçÃO DTRETA (LEI N' 14.133/21)

QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA XXXXXXXXXXX E A
EDUCAÇÃO E A EMPRESA XXXXXXX

xxrxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede à xxxxxxxxxxxx, Ió{EP: ó3430-

OO0, inscrito no CNPJ,&!F sob o n'05.537.196/0001-?1, representado por seu Ordenador de Despesas o Sr.

xxxxxxxxxx, infra-firmado, doravaÍrte denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa,

xxxxxxxxxxx, com andereço à xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o no xxxxxxxx, neste ato, repressntada

pelo sr.xxxxxxxxx, inscrito no cPF xxxxxxxx, ao fim assinado(a), doravante denominada de cONTRATADA,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apÍesentada nos autos, tendo em vista o que consta no

Processo no XXXXXX - DL e em observância à» disposiçôes do Art. 75, II da Lei n" 14.133, de 2021 e do

Decreto Municipal n'. 006, de 19 de fevereiro de 2024 resolvem celebrar o pres€nte Termo de ContÍato,

decorrente da Dispensa de Licitação düXXXX , mediante as cláusulas e condições a seguiÍ enunciadas.

IGÓ

I. CLÁUSULA PRIMETRA _ OBJETO

1.1. O objero do presente instrumento é a conratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A

PRESTAÇÃO Db SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS EM FRDEZERS'
BEBEIX)UROS E GELADEIRÂS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNtCiPtO DE ICÓ/CE, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

À0

L g
Rubrlco

"<)
í)

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÂO

2.1. O prazo de vigência da contrataçâo é de 12 (meses) contados do(a) assinatura do contrato, ProÍÍogável
na forma dos anigos 105, 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021.

2.1 .l . A prorrogação de que t'ata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade comPetents, de que as

condiçôes e os pÍeços pennanecem vantajosos paÍa a Administração, permitidos a negociação com o

contratado.

J. CLÁUSULA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. o regime de execução contrah,lâl, o modelo de gestão, assim como os prazos e mndiçôes de conclusão,

enrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Refeíencia, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA . SUBCONTRÂTAÇÃO

4- l. Não será admitida a subcontrâtação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMf,NTO

5.1.1. O vator total da conEatação é de R$ (xxxxxxxxxxxxxxxx)

CRONOGRÁ.MA DE EXECUÇÃO/PAGAMÊNTO

ITEM DESCRTÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD UND
VLR

MENSAL
VLR TOTAL
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xxxxxxxxxxx

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinrárias diretas e indirelas decorrentes da execuçâo

do objeto. inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas. preüdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratâção.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagameÍltos deúdos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito ern banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Serâ considerada data do pagamento o dia ern que constaÍ como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do CaÍão de Pagamento preüsto no art. 75, § 4", da l-ei n" 14.133/21,

como meio preferencial para pagamento, haja üsta a ausência de regulamentação municipal sobre a maléria,
e pela ausàcia de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente

estabelecidas na sede do mruricípio.

5.3, PRAZ) DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento sení efetuado no prazo miíximo de até l0 (dez)dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatuÍa quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado serão atualizados

monetariamente eÍltre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA-E de coneção monetária.

5.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fanua sení precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da conÍatação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refer&tcia.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do obj€to, o contratante deveú comunicar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente parâ proceder ao pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;

CRONOGRAMA DE E)GCUÇÃO/PAGAMENTO

tiN t)ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DQT

I

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO. DE SERVIÇO-S DE
MANUTENÇAO E REPOSIÇAO DE
PEÇAS EM FREEZERS, BEBEDOUROS E

GELADEIRAS, PARA AIENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE, EDUCAçÀO DO
MUNICIPIO DE ICO/CE.
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e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções ributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficanâ sobrestado até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Wm paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nào

acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá seÍ obrigatoriamente acompaúada da comprovação da regularidade

fiscal, constatâda por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.13312021.

5.4.6. Preüamente à emissão de nota de ernpeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital; b) identifrcar possível razão que impeça a participaçâo ern licitação, no âmbito do órgâo ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bern como ocorr&tcias impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto aos sitios eletrônicos oficiais, a siruação de irregularidade do contratado, será

proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado lüna vez, por igual período, a

critério do contratante.

5.4.8. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

peÍinentes e n€cessiírios para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos

oficiais.

5.4.1 l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.

5.4. I I .l . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lri Complementar n" 123,

de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento

oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido preüsto na referida [,ei Complernentar.

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTf,

6.1. Os preços inicialmente contÍatâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de wn ano contâdo da data do

orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serào

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorr&tcia da anualidade

ó.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir dos

efeitos financeiÍos do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não dir,rlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).

"ôà.org-e.-

6.
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6.ó. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), seni(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que üe(ern) a ser

determinado(s) pela legislação então ern ügor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pârtes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

?. CLÁUSULA SÉTIMA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

?.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às

sua§ expeÍlsas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrâto;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representaçào judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

?.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeninentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instruçâo do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)

dias para decidir, admitida a prorogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do aÍ. 93, §2', da tri n' 14.133121.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

ern decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

8.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, eÍn seus an€xos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8 . I . I . Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representáJo

na execuçâo do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da ernpresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que deüdamente justificada, devendo a ernpresa designar outro
para o exercício da atiüdade.

8.1 .2. Atender as determinações regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);

)
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8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverào atender às recomendaçôes

de boa tecnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, rernover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais ernpregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorreÍrtes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor corresPondente

aos danos sofridos;

8.1.6. Não contrataÍ, durante a ügência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parenle eÍn liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do aíigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133,de2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes docum€ntos: l) prova de

regularidade relativa à Segundade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Díüda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e

5) Cmidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Cotetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, preüdenciárias, tributrí,rias e as dernais previstas ern legislaçào

específica, cuja inadimplência nào transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execuçâo do empreendimento.

8.l.ll. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa tecnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a ügência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, manteÍldo sernpre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pemitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;
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8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preústa em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüd&rcia Social ou para aprendiz, bern

como as reservas de cargos preüstas na legislaçâo (aÍ. I 16);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos ernpregados que preencheram as referidâs vagas (an. 116,

parágrafo unico);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorreÍrtes de fatores futuros e incertos,

deverdo complementá-los, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei n' 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, alern dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Conúatante;

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTtr{ENTES À LGPD

9.1 As paÍes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso êm razão do certame ou do conkato administrativo que

eventualmente veúa a ser firmado, a paÍir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

g-3 É vedado o compaíilhamento com teÍceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

ern Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contralado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos terrnos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas ern que houver

necessidade de ggarda de documentação para frns de comprovação do cumprimento de obrigações legais

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9-6 É dever de o contratado orientar e treinar seus ernpregados sobre os deveres, requisitos e

responsabi lidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, perrnanecendo integralmenle responsável por garantir sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimenlo dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontâmente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deverá prestaÍ, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

evenrual descarte realizado,

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a âÍmazenar dados pessoais, devern ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rasneável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos,

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses preüstas na LGPD
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9.1I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tÍatamento de dos

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, ern especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e conv&rios de que trata o § l" do arl.26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO

10. I . Não haverá exig&rcia de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCTUI PNTN/TTRA - INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

I1.1. Comete infraçào administrativa, nos termos da lri n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contratoi

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao

fi.rncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo ern decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

fl não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando

convocado denho do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da exeruçâo ou da entrega do objeto da contrâtação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentâção falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;

j) compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer narureza;

k) praticaÍ atos ilícitos com üstas a frustraÍ os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo preüsto no aÍt. 5'da tri n' 12.846, de l" de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas âcima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sernpre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (aí. 156, §2", da tei);

ii) Impedimento de licitrr e contrrtâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,

fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

gmve (art. 156, §4', da t.ei);

iii) Dectâração de inidoneidade para licitar e contrrtar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bsm como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor lotal do contrato,

até o mráximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado paÍa apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.
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suas cláusulas. conforme

(3) compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo

total do objeto;

I1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, ern hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9p)

I 1.4. Todas as san@es previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

l s6, §7.).

I 1.4.1. Antes da aplicação da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (aÍ. 157)

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, alern da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8').

11.4.3. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo mríximo de 30 (tinta)dias, a contar da data do recebimerlto da

comunicação enúada pela autoridade competente.

I 1.5. A apticação das sanções realizar-se-á em processo adminishalivo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art. 158 da

I-ei n. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (an. 156, §l'):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela proüerern para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos preüstos como infrações administrativas na tri n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos na I-ei n"

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade comp€tente defrnidos na referida tri (aí. 159)

I 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou para

provocar confi.rsâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adrninistração, à pessoa jurídica sucessora ou

à ernpresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

préüa (art. 160)

ll.g. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançâo, informar e nvrnteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instiruídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (An. l6l )

ll.l0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do arl. 163 da ki n' 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCTIU SrcCUNOA_ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as paíes contÍaentes.

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração
contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de

dispõe o inciso I do aÍt. 137 da t€i n. 14.133, de 2021.
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l2.l.l. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o te,

quando esta não dispuser de creditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagern.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversilrio do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitsm ocolra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção confatual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da NLLC, bern como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nestâ hipótese, aplicam-se tambern os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteragão social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

rescisão se não restringir sua capacidadê de concluiÍ o contrato.

12.2-2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sernpre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

12.3.3. lndenizações e multas.

13. cLÁusuLA DÉclua tnncrrnl - DorAÇÃo oRÇArfiNTÁRIA

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei

Orçamenária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilâmento. Na dotação:

xxxxxxxxxxxxrxxx.

14. cLÁusuLA DÉcrrr.L QulnTA - Dos cAsos oMISsos

14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"

14.133, de 2021 e deÍnais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

rs. cLÁusuLA DÉcru.l quuvrl - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alteragões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes da t.ei n' 14.133,

de202l.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõ€s contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerern necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do terrno de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podern ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCrra SnXta - PUBLICAÇÃO

ló.l.lncumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instrumento nos teÍmos e condições

previstas na lri n" l4.l33l2l e Decreto Municipal00612024.

§
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rz. cLÁusula oÉcrul sBttntl - FoRo

t7.1. É eleito o Foro da Comarca de Icó/Ce para dirimir os litígios que decorrerern dâ execução deste

Termo de ConFato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme an. 92, §l'ü Lei n"

t4.t33tzt.

ICÓ/CE, xx de xxxxxxx de 2024

ORDENADOR de Despesas xxxxx xxxxxxxxxxxx
CNPJ xxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADAxxxxxxxx

CONTRATAIITf,

TESTEMUN}IAS:

CPI':

2-

I

CPF:
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